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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS. 

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA

Assim como outras, a língua portuguesa no Brasil é extrema-
mente heterogênea. As diferentes manifestações e realizações da 
língua, as diversas formas que a língua possui, decorrentes de fa-
tores de natureza histórica, regional, sociocultural ou situacional 
constituem o que chamamos de variações linguísticas. Essas varia-
ções podem ocorrer nas camadas fonológica, morfológica, sintáti-
ca, léxica e semântica; em certos momentos ocorrem duas ou mais 
variações ao mesmo tempo em um discurso.

Entenda: a variação linguística é inerente ao discurso dos falan-
tes de qualquer língua, pois a língua é a forma que o homem tem 
de entender o seu universo interno e externo; portanto, a idade, o 
sexo, o meio social, o espaço geográfico, tudo isso torna a língua 
peculiar.1

Os dois aspectos mais facilmente perceptíveis da variação lin-
guística são a pronúncia e o vocabulário.

   
Tipos de Variações

a) As variações de uma região para outra são chamadas varian-
tes diatópicas. Como por exemplo: “Abóbora” em certos locais é 
conhecida como “Jerimum”.

b) As variações de um grupo social para outro são chamadas 
variantes diastráticas. Essas variações são muito numerosas e po-
dem ser observadas em: gírias, jargões, linguagem dos advogados, 
na classe médica, entre os skatistas, etc.

c) As variações de uma época para outra são chamadas varian-
tes diacrônicas. Antigamente usava-se o Vossa Mercê, depois Vos 
Mecê, depois Você, depois Ocê, depois o Cê, e por último, atual-
mente VC.

d) As variações de uma situação de comunicação para outra 
são denominadas variantes diafásicas.

Todos sabemos que há situações que permitem uma linguagem 
bem informal (uma conversa com os amigos num bar) e outras que 
exigem um nível mais formal de linguagem (um jantar de cerimô-
nia).

1  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos. Elsevier.2013.

Cada uma dessas situações tem construções e termos apro-
priados. Observe no texto a seguir, retirado do romance Agosto, de 
Rubem Fonseca, o uso de expressões e construções da linguagem 
coloquial:

Um homem magro, de bigodinho e cabelo glostorado, apare-
ceu:

“Ah, comissário Pádua... Que prazer! Que alegria!”
“Não quero papo-furado, Almeidinha. Quero falar com dona 

Laura.”
“Ela no momento está muito ocupada. Não pode ser comigo?”
“Não, não pode ser com você. Dá o fora e chama logo a Laura.”
“Vou mandar servir um uisquinho.”
“Não queremos nenhum uisquinho. Chama a dona.”2

As variações que distinguem uma variante de outra se mani-
festam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, 
sintático e lexical.

Variações Fônicas
São as que ocorrem no modo de pronunciar os sons constituin-

tes da palavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, 
ao lado do vocabulário, constituem os domínios em que se percebe 
com mais nitidez a diferença entre uma variante e outra. Entre es-
ses casos, podemos citar:

- A queda do “r” final dos verbos, muito comum na linguagem 
oral no português: falá, vendê, curti (em vez de curtir), compô.

- O acréscimo de vogal no início de certas palavras: eu me alem-
bro, o pássaro avoa, formas comuns na linguagem clássica, hoje fre-
quentes na fala caipira.

- A queda de sons no início de palavras: ocê, cê, ta, tava, marelo 
(amarelo), margoso (amargoso), características na linguagem oral 
coloquial.

- A redução de proparoxítonas a paroxítonas: Petrópis (Petró-
polis), fórfi (fósforo), porva (pólvora), todas elas formas típicas de 
pessoas de baixa condição social.

- A pronúncia do “l” final de sílaba como “u” (na maioria das 
regiões do Brasil) ou como “l” (em certas regiões do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina) ou ainda como “r” (na linguagem caipira): 
quintau, quintar, quintal; pastéu, paster, pastel; faróu, farór, farol.

- Deslocamento do “r” no interior da sílaba: largato, preguntar, 
estrupo, cardeneta, típicos de pessoas de baixa condição social.

Variações Morfológicas
São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. Nes-

se domínio, as diferenças entre as variantes não são tão numero-
sas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. Como 
exemplos, podemos citar:

- O uso do prefixo hiper- em vez do sufixo -íssimo para criar o 
superlativo de adjetivos, recurso muito característico da linguagem 
jovem urbana: um cara hiper-humano (em vez de humaníssimo), 
uma prova hiperdifícil (em vez de dificílima), um carro hiperpossan-
te (em vez de possantíssimo).

- A conjugação de verbos irregulares pelo modelo dos regula-
res: ele interviu (interveio), se ele manter (mantiver), se ele ver (vir) 
o recado, quando ele repor (repuser).

- A conjugação de verbos regulares pelo modelo de irregulares: 
vareia (varia), negoceia (negocia).

2  PLATÃO, Fiorin, Lições de Texto. Ática. 2011.
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Sufixos
Os sufixos podem ser: nominais, verbais e adverbial.

Nominais
Coletivos: -aria, -ada, -edo, -al, -agem, -atro, -alha, -ama.
Aumentativos e diminutivos: -ão, -rão, -zão, -arrão, -aço, -as-

tro, -az.
Agentes: -dor, -nte, -ário, -eiro, -ista.
Lugar: -ário, -douro, -eiro, -ório.
Estado: -eza, -idade, -ice, -ência, -ura, -ado, -ato.
Pátrios: -ense, -ista, -ano, -eiro, -ino, -io, -eno, -enho, -aico.
Origem, procedência: -estre, -este, -esco.

Verbais
Comuns: -ar, -er, -ir.
Frequentativos: -açar, -ejar, -escer, -tear, -itar.
Incoativos: -escer, -ejar, -itar.
Diminutivos: -inhar, -itar, -icar, -iscar.

Adverbial = há apenas um
MENTE: mecanicamente, felizmente etc.

CLASSES DE PALAVRAS. 

CLASSES DE PALAVRAS

Substantivo 
São as palavras que atribuem nomes aos seres reais ou imagi-

nários (pessoas, animais, objetos), lugares, qualidades, ações e sen-
timentos, ou seja, que tem existência concreta ou abstrata. 

Classificação dos substantivos

SUBSTANTIVO SIMPLES: 
apresentam um só radical em 

sua estrutura. 

Olhos/água/
muro/quintal/caderno/

macaco/sabão

SUBSTANTIVOS COMPOSTOS: 
são formados por mais de um 

radical em sua estrutura.

Macacos-prego/
porta-voz/

pé-de-moleque

SUBSTANTIVOS PRIMITIVOS: 
são os que dão origem a 

outras palavras, ou seja, ela é 
a primeira.

Casa/
mundo/

população
/formiga

SUBSTANTIVOS DERIVADOS: 
são formados por outros 

radicais da língua.

Caseiro/mundano/
populacional/formigueiro

SUBSTANTIVOS PRÓPRIOS: 
designa determinado ser 
entre outros da mesma 

espécie. São sempre iniciados 
por letra maiúscula.

Rodrigo
/Brasil

/Belo Horizonte/Estátua da 
Liberdade

SUBSTANTIVOS COMUNS: 
referem-se qualquer ser de 

uma mesma espécie.

biscoitos/ruídos/estrelas/
cachorro/prima

SUBSTANTIVOS CONCRETOS: 
nomeiam seres com existência 

própria. Esses seres podem 
ser animadoso ou inanimados, 

reais ou imaginários.

Leão/corrente
/estrelas/fadas

/lobisomem
/saci-pererê

SUBSTANTIVOS ABSTRATOS: 
nomeiam ações, estados, 

qualidades e sentimentos que 
não tem existência própria, ou 
seja, só existem em função de 

um ser.

Mistério/
bondade/
confiança/
lembrança/

amor/
alegria

SUBSTANTIVOS COLETIVOS: 
referem-se a um conjunto 

de seres da mesma espécie, 
mesmo quando empregado 
no singular e constituem um 

substantivo comum.

Elenco (de atores)/
acervo (de obras artísticas)/

buquê (de flores)

NÃO DEIXE DE PESQUISAR A REGÊNCIA DE OUTRAS PALAVRAS 
QUE NÃO ESTÃO AQUI!

Flexão dos Substantivos
• Gênero: Os gêneros em português podem ser dois: masculi-

no e feminino. E no caso dos substantivos podem ser biformes ou 
uniformes

– Biformes: as palavras tem duas formas, ou seja, apresenta 
uma forma para o masculino e uma para o feminino: tigre/tigresa, o 
presidente/a presidenta, o maestro/a maestrina

– Uniformes: as palavras tem uma só forma, ou seja, uma única 
forma para o masculino e o feminino. Os uniformes dividem-se em 
epicenos, sobrecomuns e comuns de dois gêneros.

a) Epicenos: designam alguns animais e plantas e são invariá-
veis: onça macho/onça fêmea, pulga macho/pulga fêmea, palmeira 
macho/palmeira fêmea.

b) Sobrecomuns: referem-se a seres humanos; é pelo contexto 
que aparecem que se determina o gênero: a criança (o criança), a 
testemunha (o testemunha), o individuo (a individua).

c) Comuns de dois gêneros: a palavra tem a mesma forma tanto 
para o masculino quanto para o feminino: o/a turista, o/a agente, 
o/a estudante, o/a colega.

• Número: Podem flexionar em singular (1) e plural (mais de 1).
– Singular: anzol, tórax, próton, casa.
– Plural: anzóis, os tórax, prótons, casas.

• Grau: Podem apresentar-se no grau aumentativo e no grau 
diminutivo.

– Grau aumentativo sintético: casarão, bocarra.
– Grau aumentativo analítico: casa grande, boca enorme.
– Grau diminutivo sintético: casinha, boquinha
– Grau diminutivo analítico: casa pequena, boca minúscula. 

Adjetivo 
É a palavra variável que especifica e caracteriza o substantivo: 

imprensa livre, favela ocupada. Locução adjetiva é expressão com-
posta por substantivo (ou advérbio) ligado a outro substantivo por 
preposição com o mesmo valor e a mesma função que um adjetivo: 
golpe de mestre (golpe magistral), jornal da tarde (jornal vesper-
tino).
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personagens e reviver situações que o faz-de-conta promove. A esse 
respeito Amorim acrescenta: “É na rodinha da conversa que, entre 
outros assuntos, planejamos os nossos momentos; inicialmente é 
realizado por nós e apresentado ao grupo, mas gradativamente vai 
sendo feito junto com as crianças”.

A atividade de higiene, outra atividade da rotina, é uma opor-
tunidade de promover a autonomia dos infantes, levando em consi-
deração que deve ser proporcionada a eles a possibilidade de faze-
rem sozinhos, ou com pouca intervenção do adulto. O momento do 
banho, atividade relaxante, refrescante e que promove a limpeza da 
pele, deve ser cuidadosamente preparado pelos educadores para 
que seja realizado com segurança, provendo condições materiais 
e respeitando regras sanitárias. Além disso, deve-se possibilitar, na 
organização dessa ação, que ela se torne uma atividade lúdica e de 
aprendizagem para as crianças. Segundo Mello e Vitória: “O banho 
pode ser facilitado e enriquecido, oferecendo brinquedos, potes de 
diversos tamanhos, buchas variadas. Podem ser organizadas algu-
mas brincadeiras com bolhinhas de sabão, livros de plástico, reta-
lhos de tecido etc.”. É necessário também que durante o momento 
do banho, o faz-de-conta esteja presente através das interações da 
imaginação da criança com o ambiente e objetos disponíveis, pois, 
de acordo com Guimarães “O banheiro se transforma em floresta, 
castelo encantado, piscina, quadra de esportes para competições 
na hora de se trocar, salão de cabeleireiro, lojas de roupas... mas é 
claro que nem sempre são usados esses recursos de faz de conta. 
Muitas vezes o banho fica mais gostoso só com músicas, com todo 
mundo falando baixinho para ouvir uma história enquanto se tro-
cam, lendo gibis, ou nos chuveiros externos durante o verão, apeli-
dados aqui de cachoeiras”.

Durante a organização das atividades cabe ao educador avaliar 
as características do seu grupo de alunos e transformar o banho em 
uma atividade prazerosa. Segundo Mello e Vitória, para o momento 
do banho deve se pensar em espaços que facilitem o processo de 
independência das crianças. Já no momento da alimentação, que 
também deve ser prazeroso e agradável, o educador pode organizar 
outra oportunidade de socialização das crianças através das conver-
sas informais, também promovendo a autonomia na hora da esco-
lha dos alimentos e da quantidade a ser ingerida, pois em certos 
momentos algumas crianças se recusam a alimentar-se, seja para 
gerar tensão ou chamar a atenção dos adultos, ou por estar distraí-
da, ou ainda ter problemas de saúde. Por isso, Piotto et al. apontam 
que, ao auxiliar a criança na alimentação, desde que se possibilite a 
autonomia, é possível uma relação satisfatória entre aluno e profes-
sor. No que se diz respeito a jogos e brincadeiras, é necessário que 
o educador tenha ciência da necessidade dessa atividade no coti-
diano infantil, como é proposto no RCNEI “Para que o faz-de-conta 
torne-se de fato, uma prática cotidiana entre as crianças é preciso 
que se organize na sala um espaço para essa atividade, separado 
por uma cortina, biombo ou recurso qualquer, no qual as crianças 
poderão se esconder, fantasiar-se, brincar, sozinhas ou em grupos, 
de casinha, construir uma nave espacial ou um trem etc”. (BRASIL)

Sendo assim, o educador deve procurar trazer à sala de aula a 
possibilidade do jogo e da brincadeira em um espaço reservado de 
preferência claro e com materiais dispostos para as crianças, ter um 
tempo disponível para essa atividade, tendo consciência de suas 
três funções no momento do faz-de-conta. Santos mostra que o 
educador exerce várias funções: A primeira delas é a função de “ob-
servador”, na qual o professor procura intervir o mínimo possível, 
de maneira a garantir a segurança e o direito à livre manifestação de 
todos. A segunda função é a de “catalisador”, procurando, através 

da observação, descobrir necessidades, e os desejos implícitos na 
brincadeira para poder enriquecer o desenrolar de tal atividade. E, 
finalmente, de “participante ativo” nas brincadeiras, atuando como 
um mediador das relações que se estabelecem e das situações sur-
gidas, em proveito do desenvolvimento saudável e prazeroso da 
criança. Além disso, ele deve propor às crianças uma conversa so-
bre suas brincadeiras, pois, de acordo com Dornelles, essa atividade 
“Proporciona a troca de pontos de vista diferentes, ajuda a perce-
ber como os outros o veem, auxilia na criação de interesses comum, 
uma razão para que se possa interagir com o outro”. Estabelecendo, 
ainda, situações de aprendizagens e enriquecimento cultural a par-
tir da intervenção do educador. O educador tem à sua disposição, 
um universo de possibilidades de jogos e brincadeiras que, segundo 
Barbosa e Horn, podem ser individuais, em grupo, nos mais diferen-
tes espaços, com os mais diversos materiais, podendo, ainda, dis-
por de jogos sensoriais, naturais ou musicais. Nos ateliês ou oficinas 
de artes visuais ou musicais, é preciso que o educador possa não 
apenas estabelecer relações de cuidado com as crianças pequenas 
como também de aprendizagem. Gomes indica o trabalho artístico 
como importante para que as crianças possam explorar o mundo 
à sua volta. No entanto, por muito tempo a arte foi entendida su-
perficialmente e de modo arbitrário. Melo afirma que “As Artes Vi-
suais foram apresentadas por muito tempo aos alunos de Educação 
Infantil como meros passatempos, voltada para a recreação, sem 
conter articulação com o conteúdo acumulado do campo da Arte, a 
cultura e a estética. O Ensino de Arte era visto como uma forma de 
auto expressão da criança, onde o educador não se fazia influente”. 

Por essa razão, o trabalho com Artes na Educação Infantil deve 
transcender o caráter de mero passatempo para o de linguagem. 
A fim de que a criança tenha contato com a linguagem artística, 
é necessário o planejamento deste início de relação. Além disso, 
segundo Vasconcelos e Rosseti-Ferreira, a iniciação dos temas artís-
ticos a serem trabalhados podem ser sugeridos a partir de passeios 
variados, visitas a exposições, museus e artistas ou, melhor ainda, 
artista e artesãos vindo visitar a instituição para compartilhar com 
as crianças a sua arte. É imprescindível nessa organização de ateliês 
e oficinas, a oferta de materiais e superfícies para maior liberda-
de criativa da criança e, sua experimentação resultará num melhor 
aprimoramento sensorial ao lidar com diversos tipos de materiais. 
As atividades diversificadas podem estar envolvidas em um projeto 
em que se possa trabalhar os mais diversos assuntos, o importante 
é que as atividades tenham um objetivo e não sejam descontextua-
lizadas. Pelo contrário, devem integrar-se de forma a levar ao alu-
no a uma totalidade. Vários projetos relacionados ao faz-de-conta 
podem ser desenvolvidos, tais como a construção de um cenário 
para uma viagem intergaláctica; a confecção de fantasias para brin-
car de bumba-meu-boi; construir castelos de reis e rainhas; cenas 
de histórias e contos de fadas etc. Pode-se planejar um projeto de 
realização de um circo, por exemplo, com todas as crianças da Ins-
tituição, envolvendo cada grupo em função da idade e das capaci-
dades (BRASIL).

As atividades devem, portanto, estimular a curiosidade e o in-
teresse das crianças. Agassi et al mostram um exemplo interessante 
em que, a partir da curiosidade dos alunos ao saberem que o pai de 
um deles criava minhocas, foi construído na escola um minhocário, 
para saber onde as minhocas viviam, o que comiam, como respi-
ravam etc. Criaram também um minhoscópio, pois transportaram 
o minhocário para um aquário e puderam, a partir daí, observar o 
que as minhocas fazem debaixo da terra. Como uma pesquisa puxa 
a outra, as crianças também quiseram cultivar plantas medicinais, 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

195
a solução para o seu concurso!

Editora

Organização do tempo
A rotina na educação infantil pode ser facilitadora ou cerceado-

ra dos processos de desenvolvimento e aprendizagem.
Rotinas rígidas e inflexíveis desconsideram a criança, que preci-

sa adaptar-se a ela e não o contrário, como deveria ser; desconside-
ram também o adulto, tornando seu trabalho monótono, repetitivo 
e pouco participativo. 

O número de horas que a criança permanece na instituição, 
a amplitude dos cuidados físicos necessários ao atendimento, os 
ritmos e diferenças individuais e a especificidade do trabalho peda-
gógico demandam um planejamento constante da rotina. A organi-
zação do tempo deve prever possibilidades diversas e muitas vezes 
simultâneas de atividades, como atividades mais ou menos movi-
mentadas, individuais ou em grupos, com maior ou menor grau de 
concentração; de repouso, alimentação e higiene; atividades refe-
rentes aos diferentes eixos de trabalho.

Considerada como um instrumento de dinamização da apren-
dizagem, facilitador das percepções infantis sobre o tempo e o 
espaço, uma rotina clara e compreensível para as crianças é fator 
de segurança. A rotina pode orientar as ações das crianças, assim 
como dos professores, possibilitando a antecipação das situações 
que irão acontecer.

Ambiente de cuidados
A instituição necessita criar um ambiente de cuidado que con-

sidere as necessidades das diferentes faixas etárias, das famílias e 
as condições de atendimento da instituição.

Como as crianças pequenas se caracterizam por um ritmo de 
crescimento e desenvolvimento físico variado os cuidados devem 
incluir o acompanhamento deste processo.

É possível, principalmente na creche, que alguns grupos ini-
ciem o ano com determinadas características e necessidades, que 
estarão modificadas no final do primeiro trimestre. Algumas crian-
ças começam a frequentar o primeiro grupo das creches ainda no 
seu primeiro mês de vida, outras serão matriculadas próximo ao 
quarto mês ou no final do primeiro ano. Assim nas instituições que 
atendem bebês e crianças pequenas, não se pode prever uma or-
ganização do cotidiano de forma homogênea e que se mantenha o 
ano todo sem alterações.

A organização dos momentos em que são previstos cuidados 
com o corpo, banho, lavagem de mãos, higiene oral, uso dos sani-
tários, repouso e brincadeiras ao ar livre, podem variar nas institui-
ções de educação infantil, segundo os grupos etários atendidos, o 
tempo de permanência diária das crianças na instituição e os acor-
dos estabelecidos com as famílias.

As atividades de cuidado das crianças se organizam em função 
de suas necessidades nas 24 horas do dia. Isto exige uma progra-
mação conjunta com as famílias para divisão de responsabilidades, 
evitando-se a sobreposição ou a ausência de alguns dos cuidados 
essenciais.

O planejamento dos cuidados e da vida cotidiana na instituição 
deve ser iniciado pelo conhecimento sobre a criança e suas pecu-
liaridades, que se faz pelo levantamento de dados com a família 
no ato da matrícula e por meio de um constante intercâmbio entre 
familiares e professores. Algumas informações podem ser colhi-
das previamente à sua entrada na instituição, como os esquemas, 
preferências e intolerância alimentar; os hábitos de sono e de eli-
minação; os controles e cuidados especiais com sua saúde. Outras 
serão conhecidas na própria interação com a criança e sua família, 
ao longo do tempo.

Parceria com as famílias
As características da faixa etária das crianças atendidas, bem 

como as necessidades atuais de construção de uma sociedade mais 
democrática e pluralista apontam para a importância de uma aten-
ção especial com a relação entre as instituições e as famílias.

Constata-se em muitas instituições que estas relações têm sido 
conflituosas, baseadas numa concepção equivocada de que as fa-
mílias dificultam o processo de socialização e de aprendizagem das 
crianças. No caso das famílias de baixa renda, por serem conside-
radas como portadoras de carências de toda ordem. No caso das 
famílias de maior poder aquisitivo, a crítica incide na relação afetiva 
estabelecida com as crianças. Esta concepção traduz um precon-
ceito que gera ações discriminatórias, impedindo o diálogo. Muitas 
instituições que agem em função deste tipo de preconceito têm 
procurado implantar programas que visam a instruir as famílias, es-
pecialmente as mães, sobre como educar e criar seus filhos dentro 
de um padrão preestabelecido e considerado adequado. Essa ação, 
em geral moralizadora, tem por base o modelo de família idealizada 
e tem sido responsável muito mais por um afastamento das duas 
instituições do que por um trabalho conjunto em prol da educação 
das crianças.

Visões mais atualizadas sobre a instituição familiar propõem 
que se rejeite a ideia de que exista um único modelo. Enfoques teó-
ricos mais recentes procuram entender a família como uma criação 
humana mutável, sujeita a determinações culturais e históricas que 
se constitui tanto em espaço de solidariedade, afeto e segurança 
como em campo de conflitos, lutas e disputa.

A valorização e o conhecimento das características étnicas e 
culturais dos diferentes grupos sociais que compõem a nossa socie-
dade, e a crítica às relações sociais discriminatórias e excludentes 
indicam que, novos caminhos devem ser trilhados na relação entre 
as instituições de educação infantil e as famílias.

Respeito aos vários tipos de estruturas familiares
Constate-se que as famílias, independente da classe social a 

qual pertencem se organizam das mais diversas maneiras. Além da 
família nuclear que é constituída pelo pai, mãe e filhos, proliferam 
hoje as famílias mono parentais, nas quais apenas a mãe ou o pai 
está presente. Existem, ainda, as famílias que se reconstituíram por 
meio de novos casamentos e possuem filhos advindos dessas rela-
ções. Há, também, as famílias extensas, comuns na história brasilei-
ra, nas quais convivem na mesma casa várias gerações e/ou pessoas 
ligadas por parentescos diversos. É possível ainda encontrar várias 
famílias coabitando em uma mesma casa. Enfim, parece não haver 
limites para os arranjos familiares na atualidade.

As crianças têm direito de ser criadas e educadas no seio de 
suas famílias. O Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma, em 
seus termos, que a família é a primeira instituição social responsá-
vel pela efetivação dos direitos básicos das crianças. Cabe, portan-
to, às instituições estabelecerem um diálogo aberto com as famí-
lias, considerando-as como parceiras e interlocutoras no processo 
educativo infantil.

Acolhimento das diferentes culturas, valores e crenças sobre 
educação de crianças

A pluralidade cultural, isto é, a diversidade de etnias, crenças, 
costumes, valores etc. que caracterizam a população brasileira mar-
ca, também, as instituições de educação infantil.
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XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, re-
ferida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.      (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso 
II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilida-
des:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste arti-
go;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição;       (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Dis-
trito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V 
do caput deste artigo.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

  Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público.         (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 85, de 2015)

  Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.         (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

QUESTÕES

1. (TSE - Analista Judiciário - Pedagogia - CONSULPLAN) Uma 
aprendizagem que aproxima o sujeito do objeto a conhecer a partir 
de experiências, interesses e conhecimentos prévios, denomina-se 
uma aprendizagem:

(A) interativa.
(B) interpretativa.
(C) significativa.
(D) ativa.

2. (TSE - Analista Judiciário - Pedagogia - CONSULPLAN) As 
teorias construtivistas, cujos aportes são da psicologia cognitiva, 
entendem que quanto mais rica for a estrutura cognoscitiva do su-
jeito, maior será a probabilidade de que possa construir significa-
dos novos para os objetos de aprendizagem. Para tal, é necessária 
a triangulação de:

(A) reprodução da realidade de maneira fidedigna, mudança 
de comportamento e utilização da Zona de Desenvolvimento 
Proximal.
(B) memorização compreensiva, funcionalidade do conheci-
mento e aprendizagem significativa.
(C) funcionalidade do conhecimento, interação de esquemas e 
representação fidedigna da realidade.
(D) memorização repetitiva, aprendizagem cognoscitiva e re-
presentação fidedigna da realidade.

3. (Prefeitura de Palhoça/SC) No que diz respeito ao conceito 
de letramento, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas: 

(   ) Nos últimos anos, um conceito que vem ganhando espaço 
e nova dimensão no mundo da escrita é o letramento. Ele é 
um termo que nomeia o conhecimento do sistema alfabético 
ortográfico e um dos princípios que norteiam essa perspectiva 
é que para que os alunos leiam e escrevam com autonomia é 
necessário que eles desenvolvam muitas atividades de escrita, 
utilizando principalmente o livro didático e o caderno de cali-
grafia.
(   ) Letramento é um termo relativamente recente, visto que 
surgiu há cerca de 30 anos, e nomeia o conjunto de práticas 
sociais de uso da escrita em diversos contextos socioculturais.
(   ) O conceito de letramento surgiu para dar conta da comple-
xidade de eventos que lidam com a escrita. Mais amplo que o 
conceito restrito de alfabetização, a noção de letramento inclui 
não só o domínio das convenções da escrita, mas também o 
impacto social que dele advém.
(   ) Um dos princípios que norteiam a perspectiva do letra-
mento é que a aquisição da escrita não se dá desvinculada das 
práticas sociais em que se inscreve: ninguém lê ou escreve no 
vazio, sem propósitos comunicativos, sem interlocutores, des-
colado de uma situação de interação; as pessoas escrevem, 




